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Assunto: Altera a redação da Lei n° 4.412, de 27 de 
outubro de 1993, com alterações, que dispõe sobre a 
fiscalização sanitária e na promoção, preservação e 
recuperação de saúde no Município e dá outras 
providências. 
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Excelentíssimo Senhor Presidente: 	 CMTC 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa ExcelênciA D. Pares o 
incluso Projeto de Lei que altera a redação da Lei n°4.412, de 27 de Outubro de 1993, com alterações, 
que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município e dá outras providências. 

O presente Projeto de Lei tem por escopo principal vincular as funções/ 
competências de proceder à cassação de licenças, interdição de estabelecimentos que ofertarem riscos 
a saúde da população e imposição de penalidades à Chefia de Divisão afeta à matéria dentro da Área 
de Vigilância em Saúde, bem como a competência da mesma Chefia em vistoriar visando autorização 
ou expedição de licença de funcionamento dos locais que sejam relacionados à saúde. 

Tal alteração se faz necessária, posto que a Chefia da Divisão da Vigilância em 
Saúde é ocupada por servidor público de carreira e não servidor público de livre nomeação, 
vinculando ainda mais as decisões a serem tomadas por tal servidor. 

Diante do exposto, restando justificadas as razões da presente propositura, 
submeto-a à apreciação dessa E. Casa de Lei, esperando contar com o costumeiro apoio, no sentido de 
transformá-lo em Lei. 

Aproveito a oportunidade 	renovar protestos de estima e consideração. 

A 

N.! 

JOS 
	

CRESPO 
Prefeito 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Altera Lei n°4.412/1993. 
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PROJETO DE LEI ni2 312/2017 

(Altera a redação da Lei n° 4.412, de 27 de 
outubro de 1993, com alterações, que dispõe 
sobre a fiscalização sanitária e na promoção, 
preservação e recuperação de saúde no Município 
e dá outras providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 100  artigo 12 da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe sobre 
a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 12. É de competência exclusiva da Chefia de Divisão de Vigilância 
Sanitária, cassar a licença de funcionamento concedida e proceder à interdição total de 
estabelecimentos, quando persista a infração de natureza grave e/ou quando expuser a riscos à saúde 
da população". (NR) 

Art. 2° O artigo 14 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe sobre 
a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 14. A defesa ou impugnação serão julgadas pela Supervisão de Área da 
Saúde, ouvido o servidor que autuou, o qual terá prazo de 10 (dez) dias para se pronunciar a respeito, 
seguindo-se a lavratura do auto de imposição de penalidade, se for o caso". (NR) 

S'Art. 30 0  artigo 15 da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe sobre 
a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 15. Da imposição de penalidade, poderá o infrator apresentar recurso, no 
prazo de 10 (dez) dias contados de sua ciência, o qual será julgado pela Chefia de Divisão de 
Vigilância Sanitária". (NR) 

ço V Art. 40 0  artigo 17 da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe sobre 
a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 17. É de competência exclusiva da Divisão de Vigilância Sanitária, a 
vistoria para autorizações ou expedições de licença de funcionamento dos locais e estabelecimentos 
que se relacionem à saúde". (NR) 



,-)

1 rfs 
te.k" Prefeitura de SOROCABA 

Projeto de Lei — fls. 2. 

Art. 5° Ficam mantidas as demais disposições da Lei n° 4.412, de 27 de outubro 
de 1993. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de verba orçamentária própria. 

Art. 70  Esta Lei entra em ‘fighr na data de sua publicação. 

Prefeito 

o 
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Lei Ordinária n° : 4412 	Data : 27/10/1993 

Classificações : Saúde, Fiscalização 

Ementa : Dispõe sobre a fiscalização sanitária de gêneros alimentícios e na Promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município e dá outras providências. 

LEI N°4.412, DE 27 DE OUTUBRO DE 1993. 

; - - 	 . 	 - - 	 ' . '' . 	 - 	 . 	 - . 	• - . 

Dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no município, 
e dá outras providências. (Redação dada pela Lei n. 4.548/1994) 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Artigo 1° Fica o Executivo Municipal autorizado a fazer cumprir no Município, a Legislação Federal e 
Estadual, bem como as normas e regulamentos concernentes à fiscalização sanitária e na promoção, 
preservação e recuperação da saúde, visando assegurar à população a qualidade dos bens de consumo e 
serviços relacionados com a saúde. (Redação dada pela Lei n. 4.548/1994) 

• ° 	• 	- 	 - 	 - 	 • 	 - - 	 - : - 	 - 	- • 	- 	- - 	- - - 	- 	- 

Artigo 2° A fiscalização sanitária que trata esta Lei será exercida sobre os bens de consumo que direta 
ou indiretamente se relacionam à saúde, ao meio ambiente, aos locais de trabalho e outros. (Redação 
dada pela Lei n. 4,548/1994) 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

Artigo 3° Considere-se infração, para os fins da presente Lei, a desobediência ou a inobservância ao 
disposto no "Código Sanitário Estadual" e outras normas legais regulamentares que se, destinem à 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

§ - Aos infratores, serão aplicadas as seguintes penalidades, de acordo com a gravidade da infração, 
	itério da autoridade sanitária municipal: 

; 	- 	• : . 
; - 	; 	- • 	*: 	'; 	 . 

I — Advertência: dada por escrito ao infrator referente as irregularidades encontradas, de acordo com a 
autoridade sanitária; (Redação dada pela Lei n. 4.548/1994) 

II — Multa: quando o infrator não atender às exigências dentro do prazo estabelecido ou em ocorrências 
consideradas de risco à saúde. (Redação dada pela Lei n. 4,548/1994) 

III - Multa em dobro na reincidência - e assim sucessivamente e sem prejuízos de outras penalidades 
aplicáveis enquanto persistir a infração e sem que tenha sido interposto recurso ou, sendo o caso, ter o 
recurso sido indeferido ou decorrido prazo eventualmente concedido; 

I-V---Areettstle-tie-precluttyst 

IV — Apreensão de produtos; 
Inutilização de produtos; 
Interdição de produtos; 
Suspensão de vendas e/ou fabricação de produtos; 
Cancelamento do registro de produtos. (Redação dada pela Lei n. 4,548/1994) 
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V - Interdição, total ou parcial: por prazo de 3 (três) dias no mínimo e 30 (trinta) dias no máximo, 
quando persistir a infração de natureza grave e/ou expor a risco a saúde da população; e, 

VI - Cassação de licença e interdição definitiva à critério do Departamento de Vigilância Sanitária e 
Epidemiológica, quando a penalidade prevista no item anterior não se concretizar como suficiente para 
a adequada correção da falha. 

§ 2° - As infrações de natureza leve e sem que haja risco à saúde da população, à critério de autoridade 
sanitária, podem ser precedidas de advertência para a sua correção pelo infrator. 

§3° Os infratores e todos os funcionários do local que trabalham diretamente com alimentos — que 
incidirem nas penas descritas nos incisos de I a VI do §1° deste artigo, por falta de asseio — deverão 
freqüentar curso de orientação sobre manipulação de alimentos referentes às normas de Vigilância 
Sanitária todas as vezes que incorrerem nas penalidades descritas nesta Lei. (Parágrafo acrescido pela 
Lei n. 8.282/2007) 

Artigo 4° A advertência por escrito às infrações sanitárias será lavrada em auto com 03 (três) vias, o 
qual conterá: 

I — a identificação do serviço autuante e numeração sequencial; 

II - o nome da pessoa física ou a denominação da entidade autuada, especificação de seu ramo de 
atividade e endereço; 

III- o ato ou fato constitutivo da infração, o prazo para correção e o local, a hora e a data respectivos; 
kNewo 

IV — a disposição legal ou regulamentar transgredida; 

V - a citação de que dispõe o infrator do prazo de 10 (dez) dias para defesa e impugnação do auto ou 
solicitação de dilatação do prazo notificado; 

VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura, 

VII — o nome, endereço e documento de identidade legíveis do autuado e sua assinatura ou, na sua 
recusa, de duas testemunhas, devidamente identificadas, quando possível; e, 

VIII — a primeira via se destinará ao autuado, a segunda a abertura de processo administrativo quando 
se fizer necessário o acompanhamento posterior ao caso, e a terceira via para arquivo no serviço 
autuante. 

Artigo 5° A imposição de multa será lavrada em auto com 04 (quatro) vias e conterá: 

I — a identificação do serviço autuante e numeração seqüencial; 

II — o nome da pessoa fisica ou entidade autuada, especificação de seu ramo de atividade e endereço; 

III — o ato ou fato notificado anteriormente, constitutivo da infração, o local, a hora e a data 	

(......, 

respectivos; 

IV — a disposição legal ou regulamentar transgredida; 

V - a citação de que dispõe o autuado de prazo de 10 (dez) dias para defesa e impugnação do auto ou 
efetuar o recolhimento da importância devida aos cofres públicos municipais; 

VI- o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura; 

VII - o nome, endereço e documento de identidade legíveis do autuado e sua assinatura ou, na sua 
recusa, circunstância em que será observado no auto pelo autuante, de duas testemunhas, devidamente 
identificadas, quando possível; e, 

VIII - a primeira via se destinará ao autuado, a segunda para recolhimento da importância devida aos 
cofres públicos municipais no prazo legal, juntamente com o documento comprobatório do 
recolhimento ou, quando não recolhido, para encaminhamento com propósito de inscrição na dívida 
ativa; a terceira via para anexação em processo administrativo; e, a quarta para arquivo no serviço 
autuante. 
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Artigo 6° A pena de multa consiste no recolhimento aos cofres públicos dos seguintes valores: 
(Redação dada pela Lei n. 7.593/2005) 

; - 	 ; ; 	; 	; 	: • - • - • 	= : 	 - - ; 	; 	- - 	 • - 

(Redação dada pela Lei n. 7.593/2005) 
: - • 	: ; ; 	; 	; : 	• - • - 	, 	= 	t 	- - - 	; 	- - 	„ : : ' - 	. 	: 	; - - : 	- - : 

(Redação dada pela Lei n. 7.593/2005) 

I — de 10 (dez) a 10.000 (dez mil) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo 
(UFESP) vigente. (Redação dada pela Lei n° 11,242/2015) 

II — em dobro, no caso de reincidência. (Redação dada pela Lei n° 11.242/2015) 

• - - 	 ; - 	 e 	- - - 	 ; 	; 	 • - • 	• 	, 	= 	 - - - - ; 	 - - - - - - 	 • 	. 	 ; 

. - - 	-• - 	• - ; . 	; 	- 	-• - . 	tt 	(Revogado pela Lei n° 11.242/2015) 

r • b . 	• 	 .•. 

-- 	:• 	. • • 	 • 

Artigo 7° Nos casos em que a infração exigir a pronta ação da autoridade sanitária para a proteção da 
saúde da população, as penalidades de apreensão, de inutilização e de interdição poderão ser aplicadas 
de imediato, sem prejuízo de outras eventualmente aplicáveis. (Redação dada pela Lei n. 4.548/1994) 

Artigo 8° O desrespeito, o desacato ou o impedimento de ação de funcionário competente, em razão de 
suas atribuições legais, sujeitarão o infrator à penalidade de multa, considerada infração grave para fins 
de graduação em valores, sem prejuízos de outras medidas legais aplicáveis, sejam cíveis ou penais. 

Artigo 9° - Os infratores serão passíveis de novas penalidades conforme estabelece a presente Lei, 
independentemente de quaisquer tipos de prazos obtidos, desde que a autoridade sanitária observe 
outras irregularidades não constatadas anteriormente. 

DA FISCALIZAÇAO 

Artigo 10. No exercício de suas funções fiscalizadoras, compete aos médicos, farmacêuticos, médicos-
veterinários, engenheiros, biólogos e outros profissionais de nível universitário da Secretaria da Saúde, 
sukvidamente credenciados: 

I - Fazer cumprir as leis e regulamentos sanitários; 

II - Lavrar autos de infrações; 

III -Lavrar autos de imposição e penalidades e de multa; 

IV -Proceder interdição parcial de estabelecimentos; 

V - Proceder interdição de equipamentos. 

Artigo 11. No exercício de suas funções fiscalizadoras, compete aos técnicos de saneamento e aos 
fiscais de saúde pública do Município, devidamente credenciados: 

I - Lavrar autos de infração; 

II — Proceder a apreensão, inutilização e interdição de produtos que possam comprometer a saúde 
pública. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 3/7 
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Art. 12. É competência exclusiva da Diretoria da Área de Vigilância em Saúde, por intermédio da 
Divisão de Vigilância Sanitária, cassar a licença de funcionamento concedida e proceder à interdição 
total de estabelecimentos, quando persista a infração de natureza grave e/ou quando expuser a riscos à 
saúde da população. (Redação dada pela Lei n° 11.242/2015) 

DA DEFESA E DOS RECURSOS 

Artigo 13. O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação do auto de infração no prazo de 10 (dez) 
dias, contados de sua ciência. 

Art. 14. A defesa ou impugnação serão julgadas pela Chefia da Divisão de Vigilância Sanitária, ouvido 
o servidor que autuou, o qual terá prazo de 10 (dez) dias para se pronunciar a respeito, seguindo-se a 
lavratura do auto de imposição de penalidade, se for o caso. (Redação dada pela Lei n° 11.242/2015) 

kie) 
• :•: 	 :• •:•: -• 	3 	• 	 • 	• • 	" 	,7o 	• 	3 

• • • 	 • 	 ; 	 RI 	 • 	 • 	 "' • 	 . - 	"-:.. " 	- 

--•: 	 ---- 	 ' 	- 	-• 	:. 	• - 

pela Lei n. 9,020/2009) (Revogado pela Lei n°11:242/2015) 
; 	' 	- - - 	- 	, 	- - 

- 	- 	. 	- - - - 	- 

 

• - . 	e 	(Revogado pela Lei n° 11.242/2015) 

Art. 15. Da imposição de penalidade poderá o infrator apresentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias 
contados de sua ciência, o qual será julgado pela Diretoria da Área de Vigilância em Saúde. (Redação 
dada pela Lei n°11.242/2015) 

Parágrafo único. Quando da interdição total do estabelecimento, a defesa ou impugnação do auto de 
imposição de penalidade será julgada pelo Secretário Municipal da Saúde. (Redação dada pela Lei n° 
11.242/2015) 

Artigo 16. Os recursos só terão efeito suspensivo nos casos de imposição de multa. 

- 	 - 	 - 	, 

prevista pelos artigos 453 a 466, do Decreto n° 12.342, dc 27 de setembro dc 1 978 Código Sanitário 
tle-E-s4ttele-ele-gão-Pettle 
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• - 	 - 	-•: 	- 	- 	 - 	 et . 	 -•: 

•- 	 - 	 . 	- 	 - 
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Art. 17. É de competência exclusiva da Diretoria da Área de Vigilância em Saúde, por intermédio da 
Divisão de Vigilância Sanitária, a vistoria para autorizações ou expedição de licença de funcionamento 
dos locais e estabelecimentos que se relacionem à saúde. (Redação dada pela Lei n° 11.242/2015) 

Parágrafo único. Os interessados na concessão do alvará referido no caput deste artigo, assim como 
todos os funcionários do local que trabalham diretamente com alimentos, deverão freqüentar curso de 
orientação sobre manipulação de alimentos referentes às normas de Vigilância Sanitária, que será 
ministrado segundo parâmetros a serem regulamentados pela Prefeitura Municipal de Sorocaba. 
(Parágrafo único acrescido pela Lei n. 8.282/2007) 
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Artigo 18. Ficam estabelecidas taxas de fiscalização de serviços diversos referentes às ações de 
Vigilância Sanitária, conforme Anexo 1 que faz parte integrante desta Lei. (Redação dada pela Lei 
n. 7.593/2005) 

Artigo 18. Ficam estabelecidas taxas de fiscalização de serviços diversos referentes às ações de 
Vigilância Sanitária, conforme Anexo 1 que faz parte integrante desta Lei. (Redação dada pela Lei 
n. 7.593/2005) 

§ 1° Fica concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor da taxa inicial, aos 
estabelecimentos previstos nesta Lei, quando da necessidade de recolhimento da taxa de renovação de 
§ 1° Fica concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor da taxa inicial, aos 
estabelecimentos previstos nesta Lei, quando da necessidade de recolhimento da taxa de renovação de 
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' - e ••; - • • - -• - • • : • - - • - : • - . . - - • • .; - - ; ; - 

de Cereais Pastificio Fábrica de Confeitos c Açucares Colorido3 Fábrica de Copo: para Sorvetes 

pela Lci n. 5.015/1995) 

' - 	- ; - 	• - 	• 	=•-, 

	

t 'filtas c Sináliti‘sre-vzil ta-Industrial 	 298,6'1 UFMS. (Redação dada pela Lei n. 
Ç‘-~15/1995) 

. 	• - 	• 	- 	- -• 	- 	- 	 •-• 	• 	. e 	• . • 	; 	: . 	; 4: e . - 	- 	• 	• - • 
• - 	- 	• 	• - ' 	. • 	. - 	- 	- 	- 	- 	- 	- - 	- 	- . - - • 	• : - 	é: - ; 	- - - 	; ; - 
Alimentos Engarrafamento de Água 	 119,33 UFMS. (Redação dada pela Lei n. 
5.015/1995) 

. 	•- . • : 	-• 	. 	- ; e - • ' 	• 	• 	. e • 	• . : 	; 	- 	. 	= 	• ; 
; .• 	. 	:-•-• 	• 	:-:•;:- 	 •- 	 •: 	 ; 	- - *: - 

Torrafação de Café 	59,38 UFMS. (Redação dada pela Lei n. 5.015/1995) 
. 	•- 	- :•-• 	-; -; e.. • 	• 	• 	..e• 	 - 

E3colar 	10,79 urms. (Redação dada pela Lei n. 5,015/1995) 
VI. Vistoria de Veiculo Automotor para transporte de alimentos 	 10,79 UFMS 
(Redação dada pela Lei n. 5.015/1995) 
VII. Vistoria dc Instituto de Beleza, Lavanderias, Clubes, Farmácia c Drogaria 	 106,30 
UFMS. (Redação dada pela Lei n. 5,015/1995) 
VIII. Demai3 estabelecimentos não c3pecificados sujeitos a fi3calizacão 	 99,70 
UFMS. (Redação dada pela Lei n. 5.015/1995) 

• :•:7; 	 - 	 ° 	. : 	--;•.; 	•- 	 e, • 
UFMS. (Redação dada pela Lei n. 5.015/1995) 
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licença. (Redação dada pela Lei n. 7.593/2005) 

, 	 0 
: 	 : 	 " 	 ::' 	 : 	 :' 	 : 	 - 

dada 	Lei 

: 

,  

.: 	; :-: : 

 1 

•  	

• 

: 

:: 

- 	; 	: 

- - 	: 

; 	• 

IBGE. (Redação 	pela 	n.7.593/2005) 
•., 

2° dada 	Lei 	8.329/2007) acrescida de: (Redação do § 	pela 	n. 
: 

dada 	Lci 	8.329/2007) 

	

2° 	pela 	n. 

	

- - 	- 	- 

	

do 	2° dada 	Lei 	8.329/2007) (Redação 	§ 	pela 	n. 

§ 2° A taxa de renovação anual, quando devida e não paga no prazo legal, será acrescida de: (Redação 
dada pela Lei n. 8.644/2008) 

I — multa moratória de 0,2 (zero virgula dois por cento) ao dia, que não poderá ser inferior a R$10,00 
(dez reais) ou superior a 20% (vinte por cento) sobre o valor principal: (Redação dada pela Lei n. 
8.644/2008) 

II —juros de mora mensal pela Taxa SELIC, calculados sobre a somatória do valor principal e multa 
moratória respectiva, considerando-se como mês completo qualquer fração deste e no mês de 
pagamento a taxa de 1% (um por cento), quando o sujeito passivo tiver que ser notificado para 
regularizar seu débito. (Redação dada pela Lei n. 8.644/2008) 

§ 3° A falta de pagamento do imposto, quando constatado em ação fiscal, sujeitará o contribuinte à 
multa punitiva, de forma complementar, sem prejuízo da incidência de multa e juros de mora, de 20% 
(vinte por cento) do valor do imposto devido: 
a)quando o contribuinte que não efetuou o recolhimento de tributo de sua responsabilidade na sua 
totalidade, dentro dos prazos estabelecidos; 
b)quando o responsável tributário efetuou o pagamento do imposto a menor; apuração de diferença na 
aplicação das alíquotas e para aqueles que deixaram de efetuar a respectiva retenção na fonte. 
(Parágrafo acrescido pela Lei n. 8.329/2007) 

§ 4° Os estabelecimentos isentos do pagamento da taxa de renovação anual, mas obrigados a proceder o 
pedido de renovação de licença de funcionamento, que a fizerem com atraso, sujeitar-se-ão à aplicação 
das multas previstas nos incisos I e II, do §2°, deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei n. 8.329/2007) 

§ 5 0  Os valores constantes desta Lei serão atualizados para os exercícios seguintes pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo — Especial divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IPCA-E/IBGE) verificada no período de dezembro do exercício anterior a novembro do 
exercício em curso. (Parágrafo acrescido pela Lei n. 8.329/2007) 

§ 6° Quando o processo de alteração de endereço ocorrer simultaneamente com o processo de 
renovação de licença será cobrada apenas uma taxa de fiscalização inicial. (Parágrafo acrescido pela 
Lei n° 11.506/2017) 

§ 7° Nos casos dos estabelecimentos albergantes, será cobrada a taxa referente ao serviço albergado, 
objeto do licenciamento, quando houver. (Parágrafo acrescido pela Lei n°  11.506/2017) 

§ 8° O subitem "c" do Item 30 constante do Anexo I da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993, com 
alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e 
recuperação de saúde no Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

30 (...) 
Rubrica de livros 
c — acima de 200 (duzentas) folhas limitada a 1.000 folhas. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 
11.506/2017) 

Artigo 19. A regulamentação referente ao comércio ambulante de gêneros alimentícios, de competência 
exclusiva da Secretaria da Saúde do Município de Sorocaba, através de sua Divisão de Saúde Coletiva 
do Município, por sua Seção de Vigilância Sanitária e Epidemiológica, será efetuada por lei específica. 
(Redação dada pela Lei n. 4648/1994) 
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Artigo 20. As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 21. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio dos Tropeiros, em 27 de outubro de 1993, 340° da fundação de Sorocaba. 

PAULO FRANCISCO MENDES 
Prefeito Municipal 
Vicente de Oliveira Rosa 
Secretário dos Negócios Jurídicos 
Edward Maluf 
Secretário da Saúde 
Publicada na Divisão de Comunicação e Arquivo, na data supra. 
João Dias de Souza Filho 
Assessor Técnico 
Divisão de Comunicação e Arquivo 

o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 	 PL 312/2017 

A autoria da presente Proposição é do senhor Prefeito 

Municipal. 

Trata-se de PL que "Altera a redação da Lei n° 4.412, 

de 27 de outubro de 1993, com alterações, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na 

promoção, preservação e recuperação de saúde no Município e dá outras providências", com 

a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
Art. 100  artigo 12 da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993, que 

dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação 
de saúde no Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 12. É de competência exclusiva da Chefia de Divisão de 
Vigilância Sanitária, cassar a licença de funcionamento concedida e proceder à 
interdição total de estabelecimentos, quando persista a infração de natureza 
grave e/ou quando expuser a riscos à saúde da população". (NR) 

Art. 2° O artigo 14 da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993, que 
dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação 
de saúde no Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 14. A defesa ou impugnação serão julgadas pela Supervisão de 
Área da Saúde, ouvido o servidor que autuou, o qual terá prazo de 10 (dez) dias 
para se pronunciar a respeito, seguindo-se a krvratura do auto de imposição de 
penalidade, se for o caso". (NR) 

Art. 300  artigo 15 da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993, que 
dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação 
de saúde no Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 15. Da imposição de penalidade, poderá o infrator apresentar 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias contados de sua ciência, o qual será julgado 
pela Chefia de Divisão de Vigilância Sanitária". (NR) 

Art. 4°0 artigo 17 da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993, que 
dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação 
de saúde no Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 17. É de competência exclusiva da Divisão de Vigilância 
Sanitária, a vistoria para autorizações ou expedições de licença de funcionamento 
dos locais e estabelecimentos que se relacionem à saúde". (NR) 

Art. 5° Ficam mantidas as demais disposições da Lei n° 4.412, de 
27 de outubro de 1993. 

4bi 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Esta proposição visa alterar alguns dispositivos da Lei n° 

4.412, de 27 de outubro de 1993, que "Dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, 

preservação e recuperação de saúde no município e dá outras providências" (ementa alterada 

pelo Art. 10  da Lei n° 4.548/94), a qual autoriza o Executivo Municipal a fazer cumprir no 

município a "legislação federal e estadual, bem como as normas e regulamentos concernentes 

à fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação da saúde, visando assegurar 

à população a qualidade dos bens de consumo e serviços relacionados com a saúde" (art. 1° da 

Lei n° 4.412/93, com as modificações da Lei n° 4.548/94). 

O objetivo das alterações está na mensagem que 

acompanha o PL: "o presente Projeto de Lei tem por escopo principal vincular as funções/ 

competências de proceder à cassação de licenças, interdição de estabelecimentos que 

ofertarem riscos a saúde da população e imposição de penalidades à Chefia de Divisão afeta 

à matéria dentro da Área de Vigilância em Saúde, bem como a competência da mesma Chefia 

em vistoriar visando autorização ou expedição de licença de funcionamento dos locais que 

sejam relacionados à saúde. Tal alteração se faz necessária, posto que a Chefia da Divisão da 

Vigilância em Saúde é ocupada por servidor público de carreira e não servidor público de livre 

nomeação, vinculando ainda mais as decisões a serem tomadas por tal servidor". 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 7 de dezembro de 2017. 

—g14-ab"dij  
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA 

PROCURADORA LEGISLATIVA 

De acordo: 

tTÁRI

eja,  
MA A PEGORELLI ANTUNES 
SECR 	A JURÍDICA 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 312/2017, de autoria do Executivo, que altera a 
redação da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações, 
que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação 
e recuperação de saúde no Município e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador 

José Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu 

parecer conforme os § § 20 e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 11 de dezembr9-4e 2017. 

JOSÉ FRANCISCO 
Presidente da,ei 

c 

c 



JOSÉ FRANCI 
Presiden 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador José Francisco Martinez 
PL 312/2017 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Executivo, que "Altera a 
redação da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações, que dispõe sobre a 
fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município e 
dá outras providências. " 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer opinando pela constitucionalidade do projeto. 

C
Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 

Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela está 
condizente com nosso direito positivo, especialmente com o art. 61, inciso VIII 
da Lei Orgânica Municipal, que trata da competência privativa do Sr. Prefeito 
Municipal para dispor sobre a organização e o funcionamento da 
Administração Municipal. 

Além disso, a proposição encontra respaldo no Poder de 
Polícia, que consiste na atribuição que o Poder Público tem de limitar os 
interesses individuais em prol da coletividade, conforme conceitua o art. 78 do 
Código Tributário Nacional. 

Por todo exposto, nada a opor sob o aspecto legal. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 312/2017, do Executivo, que altera a redação da 
Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações, que dispõe sobre a 
fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município e dá outras providências. 

aprovação. 

S/C., 12 de dkzembro de 2017. 

ONPESSINI 

ANS E LIGIO_WEJ11:1M NETO 

c 

DE LIMA 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

1 1/ 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 312/2017, do Executivo, que altera a redação da 
Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações, que dispõe sobre a 
fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 12 de dezembro de 2017. 

1p/um:e  

ANTONI 'C 'LOS LVANO J NIOR C 	 Preside te 

FAUSTO SALV 0j1R1\(\\PE  ES ) 
Membro 

FRANCI DA SILVA 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

J6 

COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

SOBRE: Projeto de Lei n° 312/2017, do Executivo, que altera a redação da 
Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações, que dispõe sobre a 
fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município e dá outras providências. 



APRESENTADA EMENDA SO.  °4/2 
VOLTA AS COMISSÕES 
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EMENDA N° 
PROJETO DE LEI N°312/2017 

MODIFICATIVA 	ADITIVA 111 SUPRESSIVA El RETRITIVA 

Altera a redação do artigo 3° do PL n° 312/2017, 
com a seguinte redação: 

"Art. 3° O artigo 15 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, 
que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e 
recuperação de saúde no Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 15. Da imposição de penalidade, poderá o infrator 
apresentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias contados de sua ciência, o qual será 
julgado pela Chef : Divisão de Vigilância Sanitária. 

Parágrafo 	ico. Quando da interdição total do 
estabelecimento, a defesa ou impu: ação do auto de imposição de penalidade será 
julgada pelo Sec etário Municipal d• Saúde."(NR) 

S/S.,07,de feveAeiro de 2017. 

ni 

o 

V 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
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EMENDA N° 0 7-- 
PROJETO DE LEI N°312/2017 

MODIFICATIVA 	ADITIVA 13 SUPRESSIVA E  RETRITIVA 111 

Altera a redação do artigo 4° do PL n° 312/2017, 
com a seguinte redação: 

"Art. 400  artigo 17 da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993, que 
dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde 
no Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 17. É de competência exclusiva da Divisão de Vigilância 
Sanitária, a vistoria para autorizações ou expedições de licença de funcionamento dos 
locais e estabelecimentos que se relacionem à saúde. 

Pa a if^ grafo u • o. Os interessados na concessão do alvará referido no 
caput deste artigo, as im como todo s funcionários do local que trabalham diretamente 
com alimentos, deve ão _frequentar cur de orientação sobre manipulação de alimentos 
referentes às norma de Vigilância Sanit ia, que será ministrado segundo parâmetros a 
serem regulamenta s pela Prefeitura Muni ipal de Sorocaba." (NR) 

S/S.,07 de feyereik 4e IAM 7. 

II 

c 

V 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: as Emendas n° 01 e 02 ao Projeto de Lei n° 312/2017, de autoria do Executivo, 
que altera a redação da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações, 
que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e 
recuperação de saúde no Município e dá outras providências. 

As emendas em análise são da autoria do nobre Vereador Hudson Pessini e estão 
condizentes com nosso direito positivo, haja vista que repetem o já previsto atualmente na Lei 
n° 4.412, de 1993, visando manter a redação original dos parágrafos únicos dos Art. 15 e 17, 
os quais com a nova redação proposta no Projeto de Lei estão sendo revogados pelo Sr. 
Prefeito Municipal. 

Sendo assim, nada a opor sob o aspecto legal das Emendas n° 01 e 02 ao PL n° 
312/2017. 

S/C.,1,,(,) de grar0 de 2018. 

JOSÉ FRANCVeCÍMÁRTINEZ 

ANTONIO 9k. RLOsiirA2) 

734171r: 
DA SILVA 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

)61 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: As Emendas n's 1 e 2 ao Projeto de Lei n° 312/2017, do Executivo, 
que altera a redação da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com 
alterações, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, 
preservação e recuperação de saúde no Município e dá outras providências. 

aprovação. 

S/C., 1 de mkço,de 2018. 

. \ 

c 

c 

PÉRIC 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

2.0 

c 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: As Emendas ifs 1 e 2 ao Projeto de Lei n° 312/2017, do Executivo, 
que altera a redação da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com 
alterações, que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, 
preservação e recuperação de saúde no Município e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 1 de março de 2018. 

-, ad\--- 
ANTONIÇ) ARLOS SIII ANO JUNI 

Preside / 

1\ FAUSTO SAL O PERES 
Membro 

Á 

.mo0001A,  
FRA 	

0 
O r•f rNÇA DA SILVA 

Membro 

o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

SOBRE: As Emendas n's 1 e 2 ao Projeto de Lei n° 312/2017, do Executivo, 
que altera a redação da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com 
alterações, que dispõe sobre a fiscalização sanitária é na promoção, 
preservação e recuperação de saúde no Município e dá outras providências. 

Pela aprovação. 
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Vereadon,L, 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 312/2017 

SOBRE:. Altera a redação da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações, 
que dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de 
saúde no Município e dá outras providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

C 	 Art. 10  O art. 12 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe 
sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 12. É de competência exclusiva da Chefia de Divisão de Vigilância 
Sanitária, cassar a licença de funcionamento concedida e proceder à interdição total de 
estabelecimentos, quando persista a infração de natureza grave e/ou quando expuser a riscos 
à saúde da população". (NR) 

Art. 2° O art. 14 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe 
sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

— 
( 

Art. 14. A defesa ou impugnação serão julgadas pela Supervisão de 
Área da Saúde, ouvido o servidor que autuou, o qual terá prazo de 10 (dez) dias para se 
pronunciar a respeito, seguindo-se a lavratura do auto de imposição de penalidade, se for o 
caso". (NR) 

Art. 3° O art. 15 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe 
sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 15. Da imposição de penalidade, poderá o infrator apresentar 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias contados de sua ciência, o qual será julgado pela Chefia 
de Divisão de Vigilância Sanitária. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Parágrafo único. Quando da interdição total do estabelecimento, a 
defesa ou impugnação do auto de imposição de penalidade será julgada pelo Secretário 
Municipal da Saúde." (NR) 

Art. 40  O art. 17 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe 
sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município passa a vigorar com a seguinte redação: 
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Art. 17. É de competência exclusiva da Divisão de Vigilância Sanitária, 
a vistoria para autorizações ou expedições de licença de funcionamento dos locais e 
estabelecimentos que se relacionem à saúde. 

Parágrafo único. Os interessados na concessão do alvará referido no 
O caput deste artigo, assim como todos os funcionários do local que trabalham diretamente 

com alimentos, deverão frequentar curso de orientação sobre manipulação de alimentos 
referentes às normas de Vigilância Sanitária, que será ministrado segundo parâmetros a 
serem regulamentados pela Prefeitura Municipal de Sorocaba." (NR) 

Art. 5° Ficam mantidas as demais disposições da Lei n° 4.412, de 27 de 
outubro de 1993. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

S/C., 19 de ju'pho de 2018. 

O 

FAUSTO SALMADOR 

JOSÉ 

, 
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Sorocaba, 20 de junho de 2018. 
0366 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

o 
	Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 81/2018 ao Projeto de Lei n° 312/2017; 
• Autógrafo n° 82/2018 ao Projeto de Lei n° 320/2017; 
• Autógrafo n° 83/2018 ao Projeto de Lei n° 7/2018; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

c 
ROSA 

Atenciosamente, 

o 

lw 
1/  • 41NO 

Este irnp r 	 fc;I confeccionado 
cont papei 100% reciclado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2018  

Altera a redação da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 
1993, com alterações, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de 
saúde no Município e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 312/2017, DO EXECUTIVO 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° O art. 12 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe 
sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 12. É de competência exclusiva da Chefia de Divisão de Vigilância 
Sanitária, cassar a licença de funcionamento concedida e proceder à interdição total de 
estabelecimentos, quando persista a infração de natureza grave e/ou quando expuser a riscos 
à saúde da população". (NR) 

Art. 2° O art. 14 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe 
sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 14. A defesa ou impugnação serão julgadas pela Supervisão de 
Área da Saúde, ouvido o servidor que autuou, o qual terá prazo de 10 (dez) dias para se 
pronunciar a respeito, seguindo-se a lavratura do auto de imposição de penalidade, se for o 
caso". (NR) 
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Art. 3 0  O art. 15 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe 
sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 15. Da imposição de penalidade, poderá o infrator apresentar 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias contados de sua ciência, o qual será julgado pela Chefia 
de Divisão de Vigilância Sanitária. 

Parágrafo único. Quando da interdição total do estabelecimento, a 
defesa ou impugnação do auto de imposição de penalidade será julgada pelo Secretário 

("-\ 	Municipal da Saúde." (NR) 

Art. 40  O art. 17 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe 
sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município passa a vigorar com a seguinte redação: 

44
.  

Art. 17. É de competência exclusiva da Divisão de Vigilância Sanitária, 
a vistoria para autorizações ou expedições de licença de funcionamento dos locais e 
estabelecimentos que se relacionem à saúde. 

Parágrafo único. Os interessados na concessão do alvará referido no 
caput deste artigo, assim como todos os funcionários do local que trabalham diretamente 
com alimentos, deverão frequentar curso de orientação sobre manipulação de alimentos 
referentes às normas de Vigilância Sanitária, que será ministrado segundo parâmetros a 
serem regulamentados pela Prefeitura Municipal de Sorocaba." (NR) 

O Art. 5° Ficam mantidas as demais disposições da Lei n° 4.412, de 27 de 
outubro de 1993. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ROSA.- 
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DECRETO N2 23.878, DE 10 DE JULHO DE 2018.   
(Dispõe sobre a Nomeação do Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Social de Sorocaba - URBES, e dá outras providências). 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
DECRETA: 
Art. 12  Fica o Sr. ROBERTO ARAUJO BATAGLINI, nomeado para exercer o cargo de Diretor Pre-
sidente da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Social de Sorocaba — URBES. 
Art. 22 As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de do-
tação orçamentária própria. 
Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir 
de 11 de julho de 2018. 
Palácio dos Tropeiros, em 10 de julho de 2018,   3632  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
OSMAR THIBES DO CANTO JUNIOR 
Secretário de Recursos Humanos 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

DECRETO N2 23.877, DE 10 DE JULHO DE 2018.   
(Dispõe sobre a Exoneração do Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Social de Sorocaba - URBES, e dá outras providências). 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lel Orgânica do Município, 
DECRETA: 
Art. 12  Fica exonerado o Sr. LUIZ CARLOS SIQUEIRA FRANCHIM, do cargo de Diretor Presidente 
da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Social de Sorocaba — URBES, o qual foi nomeado 
através do Decreto n 2  23.022, de 31 de agosto de 2017. 
Art. 22 As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de verba 
orçamentária própria. 
Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 10 de julho de 2 018, 3632 da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
OSMAR THIBES DO CANTO JUNIOR 
Secretário de Recursos Humanos 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

(Processo n2 34.972/2017) 
LEI N2 11.742, DE 6 DE JULHO DE 2018.   

(Altera a redação da Lei na 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações, que dispõe sobre 
a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município e 
dá outras providências). 
Projeto de Lei n2 312/2017 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12 O art. 12 da Lei n2 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art. 12. É de competência exclusiva da Chefia de Divisão de Vigilância Sanitária, cassar a licen-
ça de funcionamento concedida e proceder à interdição total de estabelecimentos, quando 
persista a infração de natureza grave e/ou quando expuser a riscos à saúde da população". 
(NR) 
Art. 2 2  O art. 14 da Lei n2  4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"... 
Art. 14. A defesa ou impugnação serão julgadas pela Supervisão de Área da Saúde, ouvido o 
servidor que autuou, o qual terá prazo de 10 (dez) dias para se pronunciar a respeito, seguin-
do-se a lavratura do auto de imposição de penalidade, se for o caso". (NR) 
Art. 32 O art. 15 da Lei n2 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"... 
Art. 15. Da imposição de penalidade, poderá o infrator apresentar recurso, no prazo de 10 
(dez) dias contados de sua ciência, o qual será julgado pela Chefia de Divisão de Vigilância 
Sanitária. 
Parágrafo único. Quando da interdição total do estabelecimento, a defesa ou impugnação 
do auto de imposição de penalidade será julgada pelo Secretário Municipal da Saúde." (NR) 
Art. 42 O art. 17 da Lei ri2 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"... 
Art. 17. É de competência exclusiva da Divisão de Vigilância Sanitária, a vistoria para auto-
rizações ou expedições de licença de funcionamento dos locais e estabelecimentos que se 
relacionem à saúde. 
Parágrafo único. Os interessados na concessão do alvará referido no caput deste artigo, as-
sim como todos os funcionários do local que trabalham diretamente com alimentos, deve-
rão frequentar curso de orientação sobre manipulação de alimentos referentes às normas de 
Vigilância Sanitária, que será ministrado segundo parâmetros a serem regulamentados pela 
Prefeitura Municipal de Sorocaba." (NR) 
Art. 52 Ficam mantidas as demais disposições da Lei n2 4.412, de 27 de outubro de 1993. 
Art. 62 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria. 
Art. 72 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 6 de julho de 2018.   3632  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
MARINA ELAINE PEREIRA 
Secretária da Saúde 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 115/2017 
Processo n2 34.972/2017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e D. Pares o incluso Projeto 
de Lei que altera a redação da Lei n2 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações, que 
dispõe sobre a fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no 
Município e dá outras providências. 
O presente Projeto de Lei tem por escopo principal vincular as funções/ competências de pro-
ceder à cassação de licenças, interdição de estabelecimentos que ofertarem riscos a saúde da 
população e imposição de penalidades à Chefia de Divisão afeta à matéria dentro da Área de 
Vigilância em Saúde, bem como a competência da mesma Chefia em vistoriar visando autori-
zação ou expedição de licença de funcionamento dos locais que sejam relacionados à saúde. 
Tal alteração se faz necessária, posto que a Chefia da Divisão da Vigilância em Saúde é ocu- 

ção prevista no Código Civil Brasileiro, uma vez satisfeitas as seguintes exigências: 
I - que o preço não ultrapasse o laudo de avaliação; 
II - que o proprietário ofereça título de filiação vintenária, bem como certidões negativas que 
provem não existirem quaisquer ónus sobre o imóvel expropriado. 
Art. 32  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de verba 
orçamentária própria. 
Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente revoga-
do o Decreto n2  20.685, de 24 de julho de 2013. 
Palácio dos Tropeiros, em 6 de julho de 2018,   3632 da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 

C 	

Secretário do Gabinete Central 
LUIZ ALBERTO FIORAVANTE 
Secretário de Planejamento e Projetos 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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pada por servidor público de carreira e não servidor público de livre nomeação, vinculando 
ainda mais as decisões a serem tomadas por tal servidor. 
Diante do exposto, restando justificadas as razões da presente propositura, submeto-a à 
apreciação dessa E. Casa de Lei, esperando contar com o costumeiro apoio, no sentido de 
transformá-lo em Lei. 

(Processo nâ 14.088/2017) 
LEI N 2  11.743, DE 6 DE JULHO DE 2018.   

(Regulamenta a realização de feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica e 
dá outras providências). 
Projeto de Lei n2 86/2018 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12 Fica regulamentada pela presente Lei a realização de feiras do produtor rural orgânico 
e de transição agroecológica, que visem o desenvolvimento da agricultura orgânica no Muni-
cípio, estimulando a relação direta entre o produtor e o consumidor final. 
Art. 22 Em conformidade com o disposto no art. 22 da Lei Federal n2 10.831, de 23 de dezem-
bro de 2003, que dispõe sobre a agricultura orgânica, considera-se produto da agricultura 
orgânica ou produto orgânico, seja ele in natura ou processado, aquele obtido em sistema 
orgânico de produção agropecuário ou oriundo de processo extrativista sustentável e não 
prejudicial ao ecossistema local. 
Art. 32 A comercialização dos produtos orgânicos deverá atender ao disposto no Decreto Fe-
deral n2 6.323, de 27 de dezembro de 2007, que regulamentou a Lei Federal n2 10.831, de 23 
de dezembro de 2003, bem como, os produtos devem ser certificados por organismo reco-
nhecido oficialmente, segundo os critérios estabelecidos. 
Parágrafo único. A comercialização de alimentos de origem animal e vegetal deverá obede-
cer as normas estabelecidas pelos Serviços de Inspeção Federal, Estadual ou Municipal, bem 
como, as estabelecidas pela Vigilância Sanitária. 
Art. 42 Compete ao Poder Executivo: 
I — regulamentar, criar, localizar, dimensionar, suspender o funcionamento e extinguir total ou 
parcialmente as feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica; 
II — outorgar permissão de uso onerosa e expedir a matrícula do produtor rural orgânico e de 
transição agroecológica; 
a) a solicitação do interessado passará por análise de viabilidade da Secretaria de Abasteci-
mento e Nutrição ou a que venha a substituí-la; 
b) do indeferimento da permissão caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, e após análise 
dos fundamentos, será emitido parecer pelo Secretário da pasta responsável; 
c) concedida a permissão, o produtor rural orgânico e de transição agroecológica terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para se adequar ao padrão municipal e para Iniciar a comercialização dos 
produtos, sob pena de revogação da permissão; 
III — elaborar as normas complementares regulamentadoras das feiras; 
IV — estimular a participação em cursos, palestras e outras atividades de qualificação, a res-
tauração de técnicas tradicionais e aperfeiçoamento dos métodos e processos de produção. 
Art. 52 Compete ao produtor rural orgânico ou de transição agroecológica: 
1 — comparecer às feiras designadas na matrícula; 
II — afixar em lugar visível a placa de identificação do módulo conforme padrão estabelecido 
em Decreto; 
III — permanecer em seu módulo de vendas durante todo o período de comercialização; 
IV — instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao consumidor verificar a exati- 
dão do peso do produto adquirido, mantendo-a aferida de acordo com a Legislação pertinente; 
V — pagar pontualmente as taxas municipais pertinentes e demais encargos devidos em razão 
da atividade. 
Art. 62 A concessão de licença para a realização das feiras do produtor rural orgânico e de 
transição agroecológica será de competência do Poder Executivo Municipal. 
Art. 72 Para instalação e funcionamento das feiras do produtor rural orgânico e de transição 
agroecológica, além do impacto urbano e viário local, deverão ser observadas as seguintes 
especificações: 
I — o local onde serão realizadas as feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecolô-
gica deverá atender às exigências da ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas, quanto 
à infraestrutura das barracas e aferimentos de balanças, devendo haver, à disposição, vias de 
acesso para transporte público e área para estacionamento de veículos; 
II — respeitar as legislações vigentes e demais exigências legais no que concerne ao sistema 
viário, vigilância sanitária e fiscal. 
Art. 82 Caberá aos setores competentes da Administração Pública, realizar a fiscalização das 
feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica, no que concerne às legislações 
que as regulamentam. 
Art. 92 A Prefeitura de Sorocaba, por meio da Secretaria de Abastecimento e Nutrição ou a 
que vier a substituí-la, permitirá o uso dos espaços públicos, a titulo precário e oneroso, me-
diante a realização de procedimento licitatório nos termos da Lei Federal n2 8.666, de 21 de 
Junho de 1993 e suas alterações, ou por meio de edital de chamamento, pelo prazo máximo 
de 60 (sessenta) meses. 
§ 12 As permissões de uso dos espaços públicos, os casos de revogação das permissões e as 
atividades permitidas nas feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecologica serão 
estabelecidas em Decreto regulamentador. 

â 220 atual permissionário de espaço público em feira do produtor rural orgânico e de transi-
ção agroecológica, cuja outorga tenha sido concedida anteriormente à edição desta Lei, pode-
rá continuar fazendo uso do espaço público pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados 
da publicação desta Lei. 
§ 320 Poder Executivo fixará, através de Decreto, o valor mínimo mensal do metro quadrado, 
considerando as peculiaridades de cada feira e o índice de correção monetária anual. 
Art. 10. As feiras do produtor rural orgânico e de transição agroecológica serão realizadas de 
terça-feira a domingo, no período das 8:00h às 11:00h, excetuando-se os feriados dos dias 25 
de dezembro (Natal) e 12 de janeiro (Ano Novo), não sendo permitida a ampliação, salvo em 
eventos autorizados pela Secretaria responsável. 
Art. 11.0 descumprimento das obrigações assumidas nesta Lei e no Decreto que a regulamentar, 
acarretará a qualquer tempo, revogação da permissão de uso e o cancelamento da matrícula. 
Parágrafo único. A permissão de uso também poderá ser revogada em atendimento ao inte-
resse público devidamente justificado, mediante regular Processo Administrativo, garantida a 
ampla defesa do interessado quando haja imputação de culpa. 
Art. 12. 0 permissionário responderá perante a Administração Pública Municipal por todos 
os atos que praticar, pelos atos de seus prepostos e auxiliares, pela totalidade de encargos 
decorrentes da permissão de uso, bem como, pelos prejuízos a que der causa. 
Art. 13. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras do agricultor rural orgânico 
e de transição agroecológica. 
Art. 14. As despesas com a execução da presente Lei ocorrerão por conta de dotações orça-
mentárias próprias. 
Art. 15. Fica expressamente revogada a Lei n2 8.459, de 12 de maio de 2008. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 6 de julho de 2018,   3632 da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
FERNANDO OLIVEIRA 

Secretário de Abastecimento e Nutrição 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 025/2018 
Processo n2 14.088/2017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar para apreciação de Vossa Excelência e D. Pares o incluso Projeto 
de Lel que regulamenta a realização de feiras do produtor rural orgânico e de transição agro-
ecológica e dá outras providências. 
Inicialmente, cumpre destacar os ditames da Lei Orgânica do Município, a saber: 

Art. 42-  Compete ao Município: 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, ou convênio, 
entre outros, os seguintes serviços: 

c) mercados, feiras e matadouros locais; 

No mérito do presente Projeto de Lei, tem-se que a produção e comercialização de alimentos 
orgânicos no Brasil foram aprovadas pela Lei Federal n 2  10.831, de 23 de dezembro de 20032 
regulamentadas em 27 de dezembro de 2007, nos termos do Decreto Federal n2 6.323, razão 
pela qual, pretende-se adequar o Município à tais legislações. 
Por definição dessa legislação considera-se "sistema orgânico de produção agropecuária todo 
aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos 
naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades 
rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos bene-
fícios sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, empregando, sempre 
que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais 
sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizan-
tes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição 
e comercialização, e a proteção do meio ambiente". (artigo 12). Segundo ainda a mesma legis-
lação, considera-se "produto da agricultura orgânica ou produto orgânico, seja ele in natura 
ou processado, aquele obtido em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo de 
processo extrativista sustentável e não prejudicial ao ecossistema local". (artigo 22). 
Dessa forma, alimentos orgânicos, além de serem cultivados sem o uso de agrotóxicos ou 
outros produtos sintéticos, são resultantes de um sistema que busca manejar os recursos 
naturais de forma harmoniosa, garantindo a saúde não só de quem os consome, mas também 
de todo o ambiente em questão. Esse sistema é amparado na premissa de que a fertilidade 
do solo é o fator essencial para a eliminação das doenças em plantas e animais. Assim, tal 
modalidade agrícola considera a interdependência entre solo, planta, ambiente e homem; 
reconhecendo o primeiro como um organismo vivo. 
Ao contrário da agricultura convencional, a agricultura orgânica pratica a rotação de culturas; 
com manejo do solo baseado na utilização de matéria tanto vegetal quanto animal para a 
adubação, permitindo a manutenção de seus organismos e aporte de nutrientes. A aplicação 
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(Processo n° 34.972/2017) 

LEI N° 11.742, DE 6 DE JULHO DE 2018.   

(Altera a redação da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 
1993, com alterações, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de 
saúde no Município e dá outras providências). 

• 	 Projeto de Lei n° 312/2017 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10 0  art. 12 da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

CG 

Art. 12. É de competência exclusiva da Chefia de Divisão de Vigilância Sanitária, cassar a 
licença de funcionamento concedida e proceder à interdição total de estabelecimentos, quando persista a infração 
de natureza grave e/ou quando expuser a riscos à saúde da população". (NR) 

Art. 2° O art. 14 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 14. A defesa ou impugnação serão julgadas pela Supervisão de Área da Saúde, ouvido 
o servidor que autuou, o qual terá prazo de 10 (dez) dias para se pronunciar a respeito, seguindo-se a lavratura do 
auto de imposição de penalidade, se for o caso". (NR) 

C Art. 3 0  O art. 15 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 15. Da imposição de penalidade, poderá o infrator apresentar recurso, no prazo de 10 
(dez) dias contados de sua ciência, o qual será julgado pela Chefia de Divisão de Vigilância Sanitária. 

Parágrafo único. Quando da interdição total do estabelecimento, a defesa ou impugnação 
do auto de imposição de penalidade será julgada pelo Secretário Municipal da Saúde." (NR) 

Art. 40  O art. 17 da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, que dispõe sobre a fiscalização 
sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 17. É de competência exclusiva da Divisão de Vigilância Sanitária, a vistoria para 
autorizações ou expedições de licença de funcionamento dos locais e estabelecimentos que se relacionem à 
saúde. 	 n/) 
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PREFEITURA DE SOROCABA 

Lei n° 11.742, de 6/7/2018 — fls. 2. 

Parágrafo único. Os interessados na concessão do alvará referido no caput deste artigo, 
assim como todos os funcionários do local que trabalham diretamente com alimentos, deverão frequentar curso 
de orientação sobre manipulação de alimentos referentes às normas de Vigilância Sanitária, que será ministrado 
segundo parâmetros a serem regulamentados pela Prefeitura Municipal de Sorocaba." (NR) 

Art. 5° Ficam mantidas as demais disposições da Lei n°4.412, de 27 de outubro de 1993. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na 
	

de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 6 de ji.ilho 
	2 018, 363° da Fundação de Sorocaba. 

A 
	

CRESPO 

GUSTAVO PORTELA BARATA DEARMEIDi 
Secretário dos Assuntos Jurídicos' eil?f,atrimoniais 

ERIK
,  

ODIZIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 

ÀLJP 
MARINA EL [NE PEREIRA 

Sec(etária da Saúde 

Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

—[97720/, 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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Lei n° 11.742, de 6/7/2018— fls. 3. 

JUSTIFICATIVA: 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 115/2017 
Processo n° 34.972/2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e D. Pares o incluso 
Projeto de Lei que altera a redação da Lei n° 4.412, de 27 de outubro de 1993, com alterações, que dispõe sobre a 
fiscalização sanitária e na promoção, preservação e recuperação de saúde no Município e dá outras providências. 

O presente Projeto de Lei tem por escopo principal vincular as funções/ competências de 
proceder à cassação de licenças, interdição de estabelecimentos que ofertarem riscos a saúde da população e 
imposição de penalidades à Chefia de Divisão afeta à matéria dentro da Área de Vigilância em Saúde, bem como 
a competência da mesma Chefia em vistoriar visando autorização ou expedição de licença de funcionamento dos 
locais que sejam relacionados à saúde. 

Tal alteração se faz necessária, posto que a Chefia da Divisão da Vigilância em Saúde é 
ocupada por servidor público de carreira e não servidor público de livre nomeação, vinculando ainda mais as 
decisões a serem tomadas por tal servidor. 

Diante do exposto, restando justificadas as razões da presente propositura, submeto-a à 
apreciação dessa E. Casa de Lei, esperando contar com o costumeiro apoio, no sentido de transformá-lo em Lei. 
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